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APRESENTAÇÃO

A obra “Administração de Empresas: Estratégia e Processo Decisório”, publicada pela 
Atena Editora, reúne um conjunto de vinte e sete capítulos que abordam diferentes temas 
relacionados à gestão, com foco na estratégia e no processo decisório no âmbito das 
organizações. Destaca-se que compreender os fenômenos organizacionais é o caminho 
para o avanço e consolidação da ciência da administração, servindo de arcabouço para 
que gestores possam delinear estratégias e tomar decisões eficazes do ponto de vista 
gerencial.

Nesse contexto, este livro emerge como uma fonte de pesquisa robusta, que explora 
a administração em suas diferentes faces, abrangendo estudos sobre gestão financeira, 
gestão estratégica, gestão de pessoas, sustentabilidade, entre outros assuntos que 
permeiam o campo dos estudos organizacionais. Assim, sugiro esta leitura àqueles que 
desejam expandir seus conhecimentos por meio de um arcabouço teórico especializado, 
que comtempla um amplo panorama sobre as tendências de pesquisa e aplicação da 
ciência administrativa. 

Além disso, ressalta-se que este livro agrega à área da administração à medida em 
que reúne um material rico e diversificado, possibilitando a ampliação do debate acadêmico 
e conduzindo docentes, pesquisadores, estudantes, gestores e demais profissionais à 
reflexão sobre os diferentes temas que se desenvolvem no âmbito da administração. 
Finalmente, agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a 
construção dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa ser útil àqueles 
que desejam ampliar seus conhecimentos sobre os temas abordados pelos autores em 
seus estudos.

Boa leitura!

Clayton Robson Moreira da Silva
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RESUMO: A problemática ambiental vem 
ganhando destaque cada vez maior nas últimas 
décadas, em função das crises socioambientais 
e de colapsos da ordem econômica, o que 
vem se traduzindo também em uma crise 
de conhecimento. A natureza é objetificada, 
em função da sua utilidade, dentro de uma 
racionalidade antropocêntrica. Desse modo, 
romper com esta lógica significa superar uma 
construção filosófica de milênios. O objetivo 
principal deste capítulo é discutir a racionalidade 
ambiental sob a lógica da epistemologia 

ambiental de Leff (2012), e os princípios da 
economia ecológica. Neste sentido, uma 
abordagem econômica se faz necessária, 
para balizar o debate e as possibilidades de 
resposta à mudança, apresentando alternativas 
a uma crise socioambiental vigente. Logo, esta 
racionalidade deve ter um adjetivo diferenciado, 
pois dentro da racionalidade econômica 
vigente, destruir produtos agrícolas, promover 
a obsolescência programada, fomentar a 
indústria bélica e fazer guerras pelo mundo são 
tidas como coerentes, pois estão baseadas na 
lógica da escassez. A questão ambiental ou 
a racionalidade ambiental favorece o debate, 
pois há uma aceitação maior da população 
mundial em torno desta temática. No entanto, 
ainda se observa uma certa ambivalência nos 
comportamentos individuais, posto que apesar 
da aceitação da importância ambiental, grande 
parte da população mundial ainda não está 
disposta a diminuir o seu consumo, nem adotar 
produtos com certificação ambiental que sejam 
mais caros que os seus similares.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento 
Territorial Sustentável. Economia Ecológica. 
Epistemologia Ambiental. Racionalidade 
Ambiental. 
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SUSTAINABLE TERRITORIAL DEVELOPMENT: REFLECTIONS ON ENVIRONMENTAL 

REASONING

ABSTRACT: Environmental issues have been gaining increasing attention in the last decades, 
as a result of socio-environmental crises and colapses of the economic establishment, 
also expressed as a knowledge crisis. Nature is objectified as a useful comodity within an 
anthropocentric reasoning. Thus, breaking away from this perspective means overcoming 
deeply rooted views established over millennia. The primary aim of this chapter is to discuss 
environmental reasoning from the logic of Leff´s (2012) environmental epistemology and the 
principles of ecological economics. In this context, an economic approach is necessary to 
frame the debate and the possible answers to the change, presenting alternatives to the current 
socio-environmental crisis. Therefore, this new reasoning requires have a different context, 
because in the current economic reasoning it makes sense to destroy surplus agricultural 
produce, promote planned obsolescence, promote the war industry, and engage in wars 
on foreign soil, as these are based on a scarcity perspective. The environmental reasoning 
encourages debate, as this view is more widely accepted by the general public worldwide. 
Nonetheless, there is still considerable indifference in regards to individual behaviours, as 
despite wide recognition of the importance of the environment, many people remain unwilling 
to reduce their own level of consumption or embrace more expensive but environmentally 
friendly products.
KEYWORDS: Sustainable Territorial Development. Ecological Economics. Environmental 
Epistemology. Environmental Reasoning.

1 |  INTRODUÇÃO

1.1 Considerações Iniciais

A problemática ambiental vem ganhando destaque cada vez maior nas últimas 
décadas, em função das crises socioambientais e de colapsos da ordem econômica, o que 
vem se traduzindo também numa crise de conhecimento (LEFF, 2012). Diversos autores 
alertaram para as possíveis consequências sobre a forma de como utilizamos os recursos 
naturais e também as consequências disso em relação ao crescimento populacional. 

Segundo Ricklefs (2003, p.462), “um aumento adicional na população levará a um 
superpovoamento adicional, esgarçando não apenas o tecido social humano, mas também 
os sistemas de suporte à vida do ambiente”. Garrett Hardin (1968) compartilha desta 
visão ao demonstrar especial preocupação com o crescimento populacional no mundo. 
No entanto esta visão pode ser reforçada por outras questões, como a concentração dos 
recursos naturais nas mãos de pequena parcela da população mundial.

Neste sentido, os Recursos Naturais deveriam ser analisados pelo prisma de 
sistemas de propriedade, tipos de apropriação e formas de gestão, o que evidentemente 
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apresenta relação com a Economia. Hardin (1968), autor do artigo The Tragedy of 
Commons já confrontava esta questão, no entanto a concentração de renda e o aumento 
do consumerismo intensificam esta problemática. 

Logo, o conceito de Economia tem um papel essencial para a resolução ou mitigação 
da problemática ambiental, pois a lógica dominante se baseia na Economia da Escassez, 
ou seja, em função da disponibilidade do recurso ou produto, e não em função das pessoas 
ou da sociedade.

Atualmente há um grande debate sobre os rumos da economia mundial, e a questão 
ambiental está diretamente ligada a ele. E é fato observado de forma contundente que 
os países em desenvolvimento são predominantemente dependentes de seus recursos 
naturais, o que transforma a busca pelo desenvolvimento sustentável numa opção 
complexa. 

Neste momento, o Brasil, vive este dilema desenvolvimentista, e em diversos 
discursos a tendência em prol da produtividade fica evidenciada. Este fato acontece em 
detrimento do movimento ambientalista, das questões ligadas à educação ambiental, do 
meio ambiente, e da natureza.

Logo, este conceito de Desenvolvimento Sustentável não responde a amplitude das 
demandas populacionais, e por esta razão há a reformulação constante sobre as filosofias 
que fundamentam as políticas ambientais. Segundo Mohapatra apud Mazon (2004, p.vi), 
“o relacionamento entre o capital natural, o social e o econômico é complexo, mas há 
evidências que sugerem que o desenvolvimento econômico não é sustentável se ele 
falhar em reabastecer e desenvolver essas outras formas de capital”.

Esta afirmação fundamenta as considerações de pesquisadores e ambientalistas 
que questionam fortemente a teoria econômica neoclássica e o seu sistema produtivo 
implantado. A prática vigente desvirtua a lógica da vida social civilizada, ao propor a 
sobrevivência dos mais aptos num ambiente de hipercompetição.

Desta forma, a construção de uma racionalidade ambiental e a análise de conceitos 
sobre Desenvolvimento Sustentável (DS) se tornam essenciais. Além da análise dos 
discursos, e o entendimento de interesses conflitantes, dentro de uma lógica de acumulação 
e hipercompetição.

O DS emerge como a continuação de um coletivo de forças, de uma rede discursiva 
sem início ou fim, de algo que separa, ao mesmo tempo em que conecta com fins 
específicos, certas diferenças “pode- se considerar o DS, como uma nova sintaxe do 
embate entre forças que se traduzem em saberes distintos, sobre interesses particulares. 
Mas aqui, não há nada de ingênuo: nas palavras, nas coisas, nos diversos elementos 
existe uma “contaminação” por sentidos que buscam a solução de um problema 
econômico, problema direcionado há muito tempo pelas nações e sancionado em cada 
nova Conferência da Organização das Nações Unidas, em cada novo evento sobre a 
sustentabilidade (QUARESMA JÚNIOR; ICHIKAWA, 2013, p. 11).
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Neste sentido, Garrett Hardin (1968), coloca os riscos do descontrole no uso de 
recursos comuns, demonstrando que o individualismo, e a visão de curto prazo podem 
comprometer a coletividade e os seus interesses futuros. Hardin (1968) analisa a questão 
com uma visão dentro da gestão privada ou estatal, não contemplando outras formas de 
gestão, nem de arranjos institucionais.

Outros autores como Feeny et al. (2001), consideram que Hardin (1968) analisou 
através de um prisma que não contemplava as propriedades comunais, nem os arranjos 
institucionais históricos que demonstravam uma possibilidade de gestão altamente eficaz. 
Este autor contextualizou esta afirmação com diversos exemplos em todo o mundo, e 
realizou um contraponto ao artigo de Hardin ao demonstrar que este se baseou num 
contexto de acesso livre.

Neste contexto, os Sistemas Sociais e Ecológicos, bem como os direitos de 
apropriação foram estudados. Os tipos de apropriação são emblemáticos para esta 
análise, ficando bastante evidente o nível de flexibilidade das comunidades envolvidas, 
bem como o nível de auto-organização. 

Este cenário apresenta outras formas de racionalidade e saberes, que serão 
discutidos na sequência deste capítulo.

2 |  REVISÃO DA LITERATURA

2.1 A Natureza, o Território, e o Desenvolvimento Sustentável sob a Luz das Lentes 
Epistemológicas e Ontológicas: reflexões formadoras de uma racionalidade 
ambiental

As representações humanas da natureza são diversas e se apresentam, muitas 
vezes, como um obstáculo para a construção de uma racionalidade ambiental. Isto se 
deve à visão utilitária que predominou durante tantas décadas, e retratou a natureza 
apenas como fonte de recursos.

Neste sentido, tanto as representações sociais da natureza, quanto as representações 
humanas da natureza constituem uma crise de representação ou de conhecimento, em 
face do distanciamento do ser humano da natureza, como se não fizesse parte da mesma.

De acordo com Japiassú e Marcondes (2006, p. 198):

o conceito de natureza se refere ao mundo físico, como conjunto dos reinos mineral, 
vegetal e animal, considerado como um todo submetido a leis, as “leis naturais” (em 
oposição a leis morais e a leis políticas). As forças que produzem os fenômenos naturais. 
Em um sentido teológico, o mundo criado por Deus. Opõe-se a cultura, no sentido 
daquilo que é criado pelo homem, que é produto de uma obra humana. (JAPIASSÚ; 
MARCONDES, 2006, p. 198).
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Logo, a natureza é objetificada, em função da sua utilidade, dentro de uma 
racionalidade antropocêntrica. Romper com esta lógica, significa superar uma construção 
filosófica de milênios.

O antropocentrismo como concepção dualista do mundo funda-se na suposta separação 
real e objetiva entre o homem e a natureza, corpo e mente, Essa separação ocorre a 
partir de Sócrates (470 a.C.) que ao elaborar uma teoria do conhecimento centrou sua 
reflexão na crença de um homem portador de um projeto racional capaz de subjugar 
calculadamente a natureza entendida como fenômeno irracional, fato que se consolidou 
no decorrer dos tempos pelo fortalecimento cultural da idéia de superioridade humana 
(FERREIRA; BONFIM, 2010, p. 41).

Nesta lógica, em que a visão de mundo coloca o homem separado da natureza, 
a sustentabilidade passa a ser um conceito cada vez mais distante de ser atingido. E 
este distanciamento só pode ser superado através de novas lentes ontológicas que 
proporcionem um rompimento com esta visão, em prol de uma perspectiva que contemple 
a natureza, humanos, não humanos e objetos.

Segundo Ferreira e Bonfim (2010, p. 37), um caminho para esta ruptura é considerar 
“a ética biocêntrica como possibilidade de realinhamento (circular) na construção de rotas 
que agreguem a percepção do homem como parte integrante da natureza e não como o 
seu proprietário”.

Desde o início dos anos 70, esta problemática tem sido tratada em Conferências 
Internacionais, como a de Estocolmo, realizada em 1972. No entanto, foi na Rio-92 que a 
população mundial consolidou a percepção da problemática ambiental e suas dimensões, 
relacionadas com os modelos de desenvolvimento vigentes. (GUIMARÃES; FONTOURA, 
2012).

A agenda ambiental entrou em pauta, no entanto pouco se realizou do que foi debatido, 
e os conflitos se acentuaram. A lógica dominante não permitiria qualquer desaceleração 
produtiva.

Na Conferência Rio+20 as esperanças dos ambientalistas em reverter o quadro 
da crise ambiental, e avançar para a consolidação de uma sociedade sustentável se 
renovaram. No entanto, apesar da ampliação da agenda, não houve proporcional eco nas 
práticas. (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012).

A Análise do discurso da Rio+20 colabora com o entendimento das visões 
predominantes na época (WENCESLAU; ANTEZANA; CALMON, 2012), demonstrando 
uma lógica dominante, que se apropria de um discurso com o intuito de legitimação.

Este processo não é novo, e pode ser constatado em diversas fontes que demonstram 
um excesso da racionalidade econômica, como nos relata Latour (1994).
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Em Paris, Londres e Amsterdã, neste mesmo glorioso ano de 1989, são realizadas as 
primeiras conferências sobre o estado global do planeta, o que simboliza, para alguns 
observadores, o fim do capitalismo e de suas vãs esperanças de conquista ilimitada e de 
dominação total sobre a natureza. Ao tentar desviar a exploração do homem pelo homem 
para uma exploração da natureza pelo homem, o capitalismo multiplicou indefinidamente 
as duas. O recalcado retorna e retorna em dobro: as multidões que deveriam ser salvas 
da morte caem aos milhões na miséria; as naturezas que deveriam ser dominadas de 
forma absoluta nos dominam de forma igualmente global, ameaçando a todos. Estranha 
dialética esta que faz do escravo dominado o mestre e o dono do homem, e que 
subitamente nos informa que inventamos os ecocídios e ao mesmo tempo as fomes em 
larga escala (LATOUR, 1994, p.14).

Ontologia Hipóteses sobre 
relações naturais Agentes e Motivações Metáforas

Economia Clássica
Erradicar a pobreza 

é o maior desafio 
para o mundo 
e condição do 

Desenvolvimento 
Sustentável

Desenvolvimento 
Sustentável tem 
três dimensões: 

crescimento 
inclusivo, avanço 
social e proteção 

ambiental
As pessoas 

são o centro da 
sustentabilidade

Relações 
cooperativas entre os 

atores
Abordagem holística 

e integrada do 
Desenvolvimento 

Sustentável
Subordinação de 

facto do ambiente ao 
econômico

Aliança entre as 
pessoas, governos, 

sociedade civil e 
setor privado.

Responsabilidades 
comuns e 

diferenciadas
Ricos x Pobres

População é formada 
por grupos e instâncias 

governamentais

Afirma papel e convoca 
o engajamento ativo na 

promoção, planejamento 
e implementação 

do desenvolvimento 
sustentável de todos 
os níveis de governo, 

legislativos, judiciários, 
níveis locais e 

subnacionais e dos 
grupos: mulheres, 

crianças, jovens, ONGs, 
indígenas, trabalhadores, 

sindicatos, empresas, 
indústrias, fazendeiros, 
comunidade científica e 
tecnológica, migrantes, 

idosos.

Casa, Mãe Terra
Libertar a Humanidade da Pobreza 

e Fome
Gerações Futuras
Economia Verde

Saúde e Integridade dos 
Ecossistemas

Liberdade, Paz e Segurança
Direito à alimentação, igualdade de 
gênero, Estado de Direito, justiça, 

equidade.

Quadro 1 – Análise do Discurso da Rio+20
Fonte: Wenceslau, Antezana e Calmon (2012, p. 599).

Nesta análise, fica evidente a manutenção do paradigma antropocêntrico e da 
manutenção da racionalidade vigente, com fundamentação no utilitarismo e na economia 
clássica. 

Desta forma, Wenceslau, Antezana e Calmon (2012, p. 599, g.n): 

A análise comparada do discurso do documento “The Future We Want” com os discursos 
ambientais prévios demonstra que ele é baseado no discurso do desenvolvimento 
sustentável. Porém, as indicações de ação futura apontam em direção ao discurso do 
racionalismo econômico.

As incoerências entre discurso e ação se mantêm e a abordagem desenvolvimentista 
se intensifica, com o aumento da produção mundial e das desigualdades sociais.
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Este fato se baseia na reprodução de práticas tradicionais de exclusão e preconceito 
em relação às minorias, como pode ser constatado no ambiente de trabalho, com a 
diferenciação de salários em relação aos gêneros. “As feministas fizeram-nos compreender, 
algumas vezes, como a assimilação das mulheres à natureza teve, durante tão longo 
tempo, o efeito de privá-las de todo direito político” (LATOUR, 2004, p. 66).

Logo, apesar dos avanços na legislação brasileira, há a necessidade de re-
significação e mudança ontológica.

A I Cúpula dos Povos foi um evento paralelo a Rio+20 que discutiu profundamente 
esta mudança ontológica.

Wenceslau, Antezana e Calmon (2012), fizeram a análise dos discursos, compilados 
na “Declaração Final da Cúpula dos Povos por Justiça Social e Ambiental”, e demonstraram 
que há uma defesa pela convergência dos movimentos sociais e uma oposição ao 
racionalismo vigente.

Ontologia Hipóteses sobre 
relações naturais

Agentes e 
Motivações Metáforas

O discurso da 
Cúpula dos 

Povos sugere 
uma mudança 
ontológica, que 

saia da perspectiva 
realista – os 

recursos naturais 
como inputs do 

processo produtivo 
capitalista – para 
uma perspectiva 
nominalista – os 
recursos naturais 
como direitos da 
humanidade, a 

serem protegidos 
e preservados por 

todos.

Defende relações 
de cooperação e a 
convergência entre 

as diversas agendas 
defendidas pelos 

movimentos sociais.
Ao mesmo tempo, 

estabelecem 
uma relação de 

oposição às grandes 
corporações e de 
desconfiança em 

relação ao Estado.

Os agentes de 
mudança são os 

movimentos sociais 
e populares, os 

sindicatos, os povos, 
as organizações da 
sociedade civil e os 
ambientalistas de 

todo o mundo.
No entanto, deixa o 
papel dos Estados 
em segundo plano, 

pois considera 
que os entes 

governamentais 
foram capturados 
por interesses do 

sistema capitalista..

Luta pelo estabelecimento de uma 
nova ordem.

Quadro 2 – Análise do discurso da Cúpula dos Povos
Fonte: Wenceslau, Antezana e Calmon (2012, p.601-602).

É claramente um contraponto a agenda ambiental da Rio+20, no entanto não avança 
na quebra de paradigma antropocêntrico, nem na construção de uma racionalidade 
ambiental.

Enquanto isso os conflitos continuam a ocorrer nos territórios, que se descaracterizam 
como locais onde ocorrem as relações sociais.

Segundo Gehlen e Riella (2004, p. 20), “o território é uma referência globalizante, 
algo que está sendo construído em paralelo ao conceito de globalização, opondo-se por 
vezes a este pelas possibilidades que oferece de reconhecer e valorizar as especificidades 
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locais e regionais no enfrentamento à pretensão uniforme da idéia de globalização.”
Num sentido, o território é apenas recurso, onde ocorre a produção, enquanto em 

outro sentido, é o ambiente em que se vive, um ambiente vivo, e um espaço de construção 
social.

Esta perspectiva coloca o território como um dos locais onde se constrói os saberes, 
pois segundo Leff (2012, p. 24): 

O saber ambiental constrói-se no encontro de visões de mundo, racionalidades e 
identidades, na abertura do saber para a diversidade, a diferença e a outridade, 
questionando a historicidade da verdade e abrindo o campo do conhecimento para a 
utopia, para o não saber que alimenta as verdades por vir. 

Logo, o território é espaço de construção social coletiva, de identidades e patrimônios. 
É no território que as construções e desconstruções ocorrem, além de ser espaço de 
conflitos, que ocorrem em função da problemática socioambiental.

Neste sentido, busca-se uma reflexão sobre a lacuna de pesquisas nesta área, 
visto que “apesar de as teorias ligadas à ciência da administração promoverem inúmeras 
inovações na atualidade, elas ainda incorporaram de maneira marginal a problemática 
territorial e socioambiental” (MENEZES, 2011, p. 2)

A construção da racionalidade ambiental rompe com a racionalidade econômica 
tradicional e coloca em prova a racionalidade weberiana, ao se posicionar como uma 
racionalidade rica em contexto social, no entanto não a desconsidera como referencial 
conceitual.

Também busca romper com as visões dicotômicas da natureza, que segundo as 
palavras de Moscovici (2007, p. 250), “salvo por razões de circunstância, eu nunca poderei 
admitir as duas variantes de uma idéia fixa e a-histórica da natureza: a natureza selvagem 
e a natureza doméstica”.

Desta forma, a perspectiva da história da natureza é uma construção humana das 
observações da natureza, sendo de certa forma parcial, por não considerar todos os 
atores que fazem parte deste contexto, mesmo porque o paradigma antropocêntrico 
corresponde a uma lente interpretativa para grande parte dos escritores destas histórias 
da natureza. Esta é também uma construção de racionalidade que não rompe, com as 
racionalidades anteriormente construídas, e que se baseiam em grande parte nas bases 
da Economia Clássica.

Leff (2006, p. 18), afirma que a “racionalidade ambiental reconstrói o mundo a partir 
da flecha do tempo e da morte entrópica do planeta, mas também a partir do poder da 
neguentropia e da ressignificação da natureza pela cultura”. 

Neste contexto, a Economia Ecológica e o Desenvolvimento Territorial Sustentável 
se alinham, em aproximações conceituais, que convergem na racionalidade ambiental.
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Dito isto, é válido ressaltar que esta racionalidade esta sendo construída 
continuamente, e de forma coletiva. Os arranjos produtivos locais construídos de forma 
participativa em comunidades agrárias, com administração coletiva, são exemplos de 
instituições produtoras destes saberes ambientais. No entanto, ainda vivemos uma 
crise epistêmica, que segundo Rolston III (1997, p. 41 apud Rohde, 2005, p. 33), “é tão 
problematizante quanto a crise ambiental e deve ser resolvida antes que a outra possa.”

Desta forma, esta crise epistêmica se coloca como uma crise contemporânea, onde 
a necessidade de uma epistemologia ambiental se faz urgente. 

A teoria do conhecimento tem como objeto de estudo as ciências, no entanto estas não 
suprem as demandas tecnológicas e sociais da atualidade, que englobam as mudanças 
climáticas e problemas ligados aos impactos ambientais, que surgem em consequência 
do aquecimento global.

Destarte, a Epistemologia deve colaborar com transformação e transcendência, em 
busca de novas respostas, a partir de reflexões sinceras.

Segundo Tesser (1994, p. 97), “A Epistemologia seria uma reflexão profunda e crítica 
sobre o universo da Ciência”.

A epistemologia ambiental é uma ruptura em relação as perspectivas clássicas, no 
entanto considera os pressupostos das mesmas, com o intuito de ultrapassá-las. Neste 
sentido, “a epistemologia ambiental fundamenta-se em um novo saber que emerge a 
partir do limite do real (entropia), do projeto de unificação forçada do ser e da epopéia da 
ciência pela objetividade e pela transparência do mundo” (LEFF, 2012, p. 31).

Considerando que o saber ambiental emerge na incerteza, e que há alinhamento 
conceitual com a Economia Ecológica, a racionalidade ambiental embasa decisões de 
investimento energético, numa lógica de melhor utilização dos recursos ambientais 
disponíveis, o que deve ser discutido coletivamente, em função dos recursos serem 
comuns a toda humanidade.

Dias (2002, p. 86), alerta que “não existe meio-termo. Ou construímos uma economia 
que respeite os limites da Terra ou continuamos com o que está aí até o seu declínio e nos 
envolvemos em uma tragédia evolutiva”.

2.2 Economia Ecológica e as Tecnologias Sociais na construção do Desenvolvimento 

Territorial Sustentável 

A Escola da Economia Ecológica contribui muito para o avanço na compreensão da 
problemática da Economia do Meio Ambiente e nas possíveis soluções, ao encarar as 
teorias econômicas e a complexidade dos problemas por vários prismas.

Segundo Constanza apud Nobre e Amazonas (2002, p. 195) “A Economia Ecológica é 
uma nova abordagem transdisciplinar que contempla toda a gama de interrelacionamentos 
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entre os sistemas econômico e ecológico”.
Neste sentido atende a um dos desafios da Sociedade do Conhecimento, que 

requer um fluxo de informações constante e a incorporação de conhecimentos por todas 
as pessoas independente das áreas do saber em que atuam. Desta forma contempla 
parcialmente as necessidades de suporte ao Capital Intelectual que gera as inovações 
tecnológicas necessárias as demandas sociais e ambientais vigentes.

Ao transcender a visão fragmentada e incorporar a base biofísica e ecológica na 
análise econômica a Economia Ecológica contribui para a reflexão sobre os encadeamentos 
do sistema produtivo global no que tange aos fluxos de matéria, energia e informação/
conhecimento. 

De acordo com Nobre e Amazonas (2002, p. 198), “a análise dos fluxos de materiais 
e energéticos ganha destaque significativo para a discussão do funcionamento do sistema 
econômico, uma vez que estes fluxos constituem aspectos básicos do lado real deste 
sistema – os quais são negligenciados na economia convencional. Neste sentido, ganham 
destaque especialmente os conceitos termodinâmicos como a lei da conservação (primeira 
lei da termodinâmica) e a lei de entropia (segunda lei da termodinâmica)”.

E a colaboração da Biofísica e da Ecologia colocam a problemática da questão 
ambiental em perspectiva do horizonte de tempo e chegam a considerações efetivas 
sobre a impossibilidade da sustentabilidade.

Nobre e Amazonas (2002) abordaram o trabalho de Georgescu-Roegen, centrado 
na análise na lei da entropia, e assinalaram que “a Sustentabilidade, se entendida como 
manutenção física estrita de fluxos e estoques dos recursos energéticos e materiais, é 
algo Impossível, dada a Inevitabilidade do Processo Entrópico”.

Desta forma a dimensão temporal ganha uma análise de destaque, pois há uma 
inevitabilidade física que pode ser postergada ou acelerada ao máximo. Esta perspectiva 
da Escola da Economia Ecológica colabora para a compreensão da problemática da 
Economia do Meio Ambiente, pois proporciona um debate e uma ação mais realista sobre 
a utilização dos recursos naturais e suas implicações no futuro do planeta. 

Outro avanço significativo da Escola da Economia Ecológica é a tentativa de 
reconciliação das disciplinas Ecologia e Economia, de forma a entendermos que há uma 
perspectiva de escassez e os recursos não renováveis devem ser utilizados criteriosamente 
e os renováveis respondem a um intervalo de tempo e podem se esgotar. Além disso, 
atribui a idéia de valor econômico a incorporação de “custos ocultos”, realizando uma 
aproximação crítica à teoria neoclássica ao tentar precificar a degradação ambiental 
resultante da atividade produtiva industrial.

Esta abordagem é claramente uma limitação da Escola da Economia Ecológica, mas 
a representa bem, pois a mesma se configura num ponto intermediário entre o Pensamento 
Econômico Convencional e a Ecologia Convencional.

Segundo Costanza, Perrings e Cleveland (1997) apud Nobre e Amazonas (2002, p. 
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228) assinalam: 

Ecologia e Economia se desenvolveram como disciplinas separadas através de suas 
histórias recentes no século xx. Enquanto cada uma tratou a maneira como sistemas 
viventes se auto-organizaram para permitir os indivíduos e as comunidades a atingirem 
suas metas, e enquanto cada uma emprestou conceitos teóricos da outra, e compartilhou 
de maneiras de pensar com outras ciências, elas partiram de princípios iniciais diferentes, 
distintos, trataram de questões separadas, utilizaram diferentes interesses no processo 
político. Reconciliar estes domínios de pensamento e tentar reintegrar as ciências 
naturais e sociais ao que chamamos Economia Ecológica.

Face às afirmações acima fica evidente a contribuição significativa da Economia 
Ecológica, que pelo seu papel mediador e a tentativa de conciliar e entender as visões 
opostas avança ao propor soluções mais realistas.

Esta tentativa vem se demonstrando eficaz, mas se configura ao mesmo tempo como 
uma força ou fraqueza potencial, ao tentar equilibrar pensamentos diversos.

 A economia ecológica busca integrar e transcender a economia convencional e a 
ecologia convencional, o que se configura como um avanço considerável neste campo 
do saber, e contribui enormemente com as reflexões necessárias à construção de uma 
racionalidade ambiental.

A globalização da economia expande as tendências de aumento de padrões de 
consumo de países desenvolvidos em países em desenvolvimento e em todo o terceiro 
mundo. A teoria da pegada ecológica e a constatação de que os recursos naturais 
disponíveis se esgotarão num tempo muito menor que o esperado, colocam em xeque a 
possibilidade de se atingir um desenvolvimento sustentável.

A tecnologia pode ajudar a resolver algumas questões, mas não é capaz de solucionar 
todos os problemas, até mesmo porque alguns deles se caracterizam como problemas 
sem solução técnica.

Uma alternativa seria a adoção do conceito de Sociedades Sustentáveis, o que gera 
um contraponto a globalização, por considerar que os problemas regionais devem ser 
resolvidos regionalmente dentro de uma lógica de que as complexidades locais requerem 
o debate e a ação local, com a valorização das pessoas e dos saberes locais.

Neste contexto a Gestão de Recursos Naturais é fundamental para a construção de 
Sociedades Sustentáveis principalmente em áreas relacionadas diretamente com a vida 
social e as relações de trabalho nelas existentes. A falta de políticas claras de Gestão 
de Recursos Naturais pode vir a enfraquecer uma identidade cultural local, criando 
vulnerabilidade socioambiental e também conflitos territoriais.

Segundo Loureiro apud Loureiro (2004, p. 5), “é a partir da ação territorializada dos 
diferentes atores sociais, com seus distintos interesses, compreensões e necessidades 
que se instauram os conflitos, acordos e diálogos pela apropriação e usos do patrimônio 
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natural e se realizam os processos educativos voltados para a gestão democrática do 
ambiente”.

Dentro desta lógica, que a filosofia de desenvolvimento territorial sustentável deve 
ser trabalhada, embora haja o entendimento que condições estruturantes compatíveis 
devem ser conquistadas e outros conceitos colaboram com esta construção.

A Governança Local é uma alternativa ao que se prega na globalização, pois a 
mesma defende as decisões em bloco e compartilha o pouco poder remanescente da 
coletividade para os Estados e organizações globais.

Conceitualmente, Governança Local é um sistema organizacional que devido à 
municipalização obteve um maior poder para as comunidades locais. E através deste 
sistema a sociedade se organiza de forma a exercer papel relevante na tomada de decisões 
que afetam a sua vida social. Esta organização dá sustentabilidade para as demandas 
dos grupos sociais envolvidos e possibilita a construção de Sociedades Sustentáveis.

De acordo com artigo de Cuthill (2004) apud Mazon (2004), os quatro requisitos 
básicos para que os cidadãos participem efetivamente dos processos de governança 
local são:

i) Produzir dados descrevendo e facilitando o entendimento mais amplo das questões 
locais sobre sustentabilidade; ii)Facilitar o desenvolvimento comunitário quanto a técnicas 
operacionais, organizacionais e administrativas, além de promover a cooperação 
interorganizacional no âmbito da sociedade civil; iii) Construir suporte burocrático 
e político para a participação dos cidadãos e iv) Desenvolver processos claramente 
articulados pelo governo local para apoiar e facilitar a participação do cidadão na 
governança local. 

Logo, a Governança Local aliada aos princípios da Economia Ecológica, contribuem 
para o desenvolvimento de um saber ambiental, e consequentemente numa mudança de 
atitudes.

Trata-se desta forma, de um entendimento da necessidade evolutiva, que demanda 
uma redução do analfabetismo ambiental. Isto, por si só, não resolverá a crise sócio 
ambiental, no entanto criará um contraponto para a lógica de acumulação vigente.

Neste contexto, o entendimento de que há várias globalizações e não apenas uma, 
amplia o enfoque deste debate, pois o que se apresenta como fator comum aos processos 
de globalizações é o aumento de padrões de consumo, em nível mundial.

A teoria da pegada ecológica e a constatação de que os recursos naturais disponíveis 
se esgotarão num tempo muito menor que o esperado, colocam em xeque a possibilidade 
de se atingir um desenvolvimento sustentável, como fora idealizado inicialmente.

De acordo com Leff (2002, p. 61):

A problemática ambiental – a poluição e degradação do meio, a crise de recursos naturais, 
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energéticos e de alimentos – surgiu nas últimas décadas do século XX como uma crise 
de civilização, questionando a racionalidade econômica e tecnológica dominante.

A tecnologia pode ajudar a resolver algumas questões, mas não é capaz de solucionar 
todos os problemas, até mesmo porque alguns deles se caracterizam como problemas 
sem solução técnica (HARDIN, 1968). O desenvolvimento de Tecnologias Sociais por sua 
vez se coloca como uma alternativa para esta problemática, embora haja muita polêmica 
sobre o tema.

As Tecnologias Sociais são essencialmente participativas e priorizam a colaboração e 
a cooperação, como uma forma de construção e validação de escolhas coletivas do 
conhecimento, sejam estes saberes científicos, tecnológicos ou populares, de forma a 
transferir à população, principalmente àquela excluída do processo econômico e social, 
os benefícios gerados pela Ciência e Tecnologia, de maneira a contribuir para a redução 
das desigualdades econômicas, sociais, inter-regionais e interpessoais. (Rutkowski, 
2005, p. 192).

Esta visão é claramente um contraponto para o pensamento reinante, que vê a 
tecnologia como algo neutro. E por este motivo é necessário rever uma série de conceitos, 
que acabam por direcionar a sociedade num rumo, de hipercompetição.

Uma outra alternativa, seria a adoção do conceito de Sociedades Sustentáveis, 
o que gera um contraponto a globalização, por considerar que os problemas regionais 
devem ser resolvidos regionalmente dentro de uma lógica de que as complexidades locais 
requerem o debate e a ação local, com a valorização das pessoas e dos saberes locais.

Para Diegues (1992, p. 28), “o conceito de “sociedades sustentáveis” parece ser 
mais adequado que o de “desenvolvimento sustentável” na medida em que possibilita a 
cada uma delas definir seus padrões de produção e consumo”. 

O estudo sobre as Conexões Institucionais Transescalares (BERKES; COLDING; 
FOLKE, 2003) conectadas horizontalmente e verticalmente,  colaboram em muito com 
este entendimento, pois contemplam o pensar global, com a ação local, visto que existe 
amplo grau de interdependências na natureza.

Além disso, “a desglobalização do local e a sua eventual reglobalização contra-
hegemônica ampliam a diversidade das práticas sociais ao oferecer alternativas aos 
globalismos localizados” (SANTOS, 2005, p. 21).

Neste contexto, a Gestão Compartilhada de Recursos Naturais é fundamental 
para a construção de Sociedades Sustentáveis, principalmente em áreas relacionadas 
diretamente com a vida social e as relações de trabalho nelas existentes. A falta de 
políticas claras de Gestão Compartilhada de Recursos Naturais pode vir a enfraquecer 
uma identidade cultural local, criando vulnerabilidade socioambiental e também conflitos 
territoriais. 
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Considerando que uma evolução do conceito de DS veio a incorporar as questões do 
modo de vida e as pessoas como agentes, Satin (2005, p. 21), afirma que:

O planejamento de estratégias de desenvolvimento territorial sustentável pressupõe 
conhecer as condições reais e complexas subjacentes aos sistemas produtivos, em 
especial, as interrelações sociais, técnicas, culturais e econômicas estabelecidas entre 
seus atores em nível local e regional.

A Educação tem papel integrador e intencional, na transformação de agentes que 
atuem localmente para a construção do desenvolvimento territorial sustentável (SATIN; 
ADRIANO, 2009).

Esta abordagem caminha para a construção de sociedades sustentáveis, onde a 
cidadania seja exercida dentro de uma racionalidade ambiental que considera a alteridade.

Para Boff (1999, p. 8), “sustentável é a sociedade ou o planeta que produz o suficiente 
para si e para os seres dos ecossistemas onde ela se situa; que toma da natureza somente 
o que ela pode repor”. 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ideia inicial de Desenvolvimento Sustentável foi posta em prova,  e dentro de 
uma análise mais complexa  emergiu a visão de uma sustentabilidade impossível, sob as 
condições da economia neoclássica, no entanto este confronto conceitual e ideológico 
transformou as concepções vigentes, proporcionando novas abordagens, como a filosofia 
de desenvolvimento territorial sustentável.

As visões enraizadas na nossa sociedade, que contemplam fundamentalmente duas 
formas de ação baseadas na propriedade privada e no estado, também foram confrontadas 
pelos novos arranjos produtivos baseados na coletividade. E esta abordagem se utiliza de 
conceitos diversos que integram e mediam as dimensões de sustentabilidade de forma 
equilibrada, dentro da perspectiva dos horizontes de tempo.

Neste sentido, uma abordagem econômica se faz necessária, para balizar o debate 
e as possibilidades de resposta à mudança, apresentando alternativas a uma crise 
socioambiental vigente.

Analisar os conceitos apresentados, dentro de um padrão de análise econômica 
tradicional, de pura acumulação, não responde as questões essenciais para uma mudança 
produtiva, nem a para a construção de um saber ambiental.

De fato, toda análise pode ser feita dentro dos princípios da Economia Ecológica, 
pois segundo as leis da termodinâmica o mundo tem um fim previsível, basta saber a 
aceleração que iremos imprimir.

Logo, a questão principal que se enuncia se configura na racionalidade do uso 
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destes recursos e em função de quem será usado. Esta racionalidade deve ter um adjetivo 
diferenciado, pois dentro da racionalidade econômica vigente, destruir produtos agrícolas, 
fomentar a indústria bélica e fazer guerras pelo mundo, são coisas plenamente coerentes, 
pois estão baseadas na lógica da escassez.

A questão ambiental, ou a racionalidade ambiental favorece o debate mundial, pois 
há uma aceitação maior da população mundial em torno desta temática. No entanto, ainda 
vemos uma certa ambivalência nos comportamentos individuais, pois apesar da aceitação 
da importância do tema, grande parte da população mundial, ainda não está disposta a 
diminuir o seu consumo, nem adotar produtos com certificação ambiental que sejam mais 
caros, que os seus similares.

Uma lógica de racionalidade econômica se configura nestes comportamentos, e 
esse é o ponto essencial para uma mudança efetiva. 

E estas mudanças se elevam a um nível de análise que só pode ser realizado, 
com a ruptura do paradigma antropológico e a consequente construção da racionalidade 
ambiental.
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